
PROJETO DE LEI Nº 019/2023.
Revoga o artigo 17, da Lei Municipal nº 2.790, de 06 de novembro de 2013 na forma que especifica e dá outras providências.

Art. 1º Fica revogado o art. 17, da Lei Municipal nº 2.790, de 06 de novembro de 2013.
Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Plenário “Pres. Gilberto Malacrida”, em 23 de Junho de 2023.
GUILHERME OLIVEIRA DA ROCHA
Presidente
JUSTIFICATIVA

Nobres Vereadores, Nobre Vereadora:
Dirijo-me a Vossas Excelências para encaminhar o incluso Projeto de Lei que Revoga o artigo 17, da Lei Municipal nº 2.790, de 06 de novembro de 2013 na forma que especifica e dá outras providências.

O presente Projeto de Lei visa a adequar o texto da Lei em referência para o quanto vigente na Emenda Constitucional nº 103/2019 e também porque foi essa a orientação inicialmente trazida pela Colenda Corte de Contas e agora capitaneada pelo Ilmo. Sr. Promotor de Justiça de nossa comarca (vide Ofício nº 362/2023 – PJRF).

Como se sabe, a EC em testilha entre outras deliberações vedou expressamente a incorporação de vantagens ou gratificações para servidores, notadamente ao incluir o § 9º, ao artigo 39, da CF/88, nos seguintes termos:

§ 9º É vedada a incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao exercício de função de confiança ou de cargo em comissão à remuneração do cargo efetivo." 

Portanto, o que estamos a fazer na verdade, nada mais é do que adequar o nosso regramento municipal ao quanto estabelece a nossa carta constitucional.
Contando, desde já, com o apoio dessa ilustre Casa à presente iniciativa, renovo meus protestos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente,
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GUILHERME OLIVEIRA DA ROCHA

Presidente
